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           LEI Nº 751/2010.

Regulamenta a cessão do direito real de uso de lotes, com opção de doação, no distrito industrial de Piraúba e dá outras providências.

 

A Câmara Municipal de  Piraúba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

 

Art. 1º - Os lotes do Distrito Industrial de Piraúba terão o direito real de uso cedido a particulares, necessariamente pessoas jurídicas, destinados à implantação de indústrias e empresas prestadoras de serviço, com posterior opção de doação.

§ 1º - As cessões de direito real de uso serão levadas a efeito mediante escritura pública, com os encargos devidos pelos beneficiários.

§ 2º - Constarão, obrigatoriamente, da escritura pública as cláusulas a seguir enumeradas, que descumpridas ensejarão a cessação da cessão ou a reversão do imóvel para o Poder Público Municipal:

I – as obras de construção das empresas serão iniciadas em até 120 (cento e vinte) dias, a contar do recebimento do imóvel;

II – as empresas contempladas iniciarão seu funcionamento em até 12 (doze) meses, após a data de recebimento do imóvel;

III – os beneficiários usarão nas obras de construção para a implantação da empresa e após a sua instalação, para seu funcionamento, o percentual mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de mão-de-obra do Município de Piraúba;

IV – cumprimento das normas ambientais, definidas pelos competentes órgãos públicos de fiscalização, sendo eventual descumprimento apurado em processo administrativo em que se garanta o contraditório e ampla defesa, observando-se o princípio da proporcionalidade;

V – impossibilidade de alienação ou cessão da área cedida a terceiros, sem o prévio e expresso consentimento do poder público municipal.

§ 3º Também ensejará a reversão do imóvel ao patrimônio público a desativação da empresa, ainda que após a doação.

Art. 2º - Para promover estudos, análises e seleção dos beneficiários, o Poder Executivo nomeará Comissão Municipal de Desenvolvimento, com a seguinte composição:

I – 03 (três) representantes do Executivo, sendo da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico, da Procuradoria Jurídica e da Secretária Municipal de Obras, Estradas, Trânsito e Transporte;

II – 03 (três) vereadores, indicados pela Câmara Municipal, sendo de partidos políticos diferentes;

III – 03 (três) representantes da sociedade civil, sendo indicados pela Câmara de Dirigentes Lojistas, pelo Sindicato de Servidores Públicos Municipais e pela Loja Maçônica.

§ 1º - As cessões do direito real de uso se efetivarão por ato do Prefeito Municipal, após prévio parecer da Comissão Municipal de Desenvolvimento, tomado pela maioria absoluta de seus membros.

§ 2º - A critério da Comissão Municipal de Desenvolvimento poderá ser cedido mais de 01 (um) lote para empresa interessada, desde que devidamente comprovada a necessidade.

Art. 3º - Após 05 (cinco) anos ininterruptos de efetivo funcionamento, o Executivo Municipal poderá, nos termos do art. 17, § 4º, da Lei 8.666/93, doar os lotes até então cedidos, desde que nos últimos 12 (doze) meses de funcionamento, tenham sido gerados 10 (dez) empregos diretos em média, estando reconhecido o interesse público.

§ 1º - As pessoas jurídicas que estiverem na posse dos lotes e que possuam Contrato de Cessão ou Escritura Pública de Cessão e, que já tenham cumprido os prazos e termos dos laudos emitidos pela Comissão Municipal de Desenvolvimento, respeitados os termos dos contratos ou escrituras lavradas entre as partes, terão direito à doação prevista nesta lei.

§ 2º - Os cessionários que estiverem na posse de lotes e que até a presente data ainda não tenham firmado qualquer tipo de documentos de cessão com o Município, deverão ser comunicados previamente quanto à sua preferência na manutenção da posse, desde que aceitem os termos da presente Lei.

Art. 4º - Na hipótese do artigo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do doador.

Art 5º - Após 05 (cinco) anos ininterruptos de efetivo funcionamento, o cessionário poderá adquirir, mediante compra e venda, o imóvel cedido, a preço de mercado, em 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, dispensada a licitação, sem gravames de cláusulas de reversão.

Art. 6º - Na hipótese de cessação da cessão ou reversão da doação do imóvel ao patrimônio público, é facultada às empresas a remoção das benfeitorias por elas construídas, não podendo, os beneficiários, reivindicarem indenização pelas benfeitorias, tampouco utilizarem do direito de retenção, tendo em vista os benefícios, inclusive fiscais, dos quais já tenham gozado.

 Art. 7º - Todas as despesas com confecção de escrituras e registros correrão por conta das empresas beneficiárias.

Art. 8º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a assinar escrituras e praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento da presente lei.

Art. 9º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revoga-se a Lei Municipal n. 393, de 22 de março de 1999.

Piraúba, 19 de abril de 2010.

 

 

_________________________________________

Dra. Maria Aparecida Roberto Ferreira

Prefeita Municipal
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